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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONTRATOS. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. ILEGALIDADE. MEDICAMENTO 
ANTINEOPLÁSICO ORAL. REEXAME DE CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, "É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do 
fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo 
médico assistente para administração em ambiente externo ao de unidade de saúde, salvo os 
antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação assistida (home care) e os incluídos no 
Rol da ANS para esse fim. Interpretação dos arts. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998 e 19, § 1º, VI, da 
RN nº 338/2013 da ANS (atual art. 17, parágrafo único, VI, da RN nº 465/2021)" (REsp 
1.692.938/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
27/4/2021, DJe 4/5/2021).
2. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem revolvimento do 
contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
3. Seria necessário o reexame dos fatos e das provas dos autos para alterar o entendimento do 
Tribunal de origem quanto à doença que atinge a paciente (câncer de ovário) e à necessidade 
do medicamento postulado para seu tratamento.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 19/04/2022 a 25/04/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.
 
                    Brasília, 25 de abril de 2022.

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 807/813) interposto contra decisão desta relatoria que 

não conheceu do recurso especial da ora agravante.

Em suas razões, a recorrente argumenta que não seria devida a cobertura 

para medicamento de uso domiciliar, por estar excluído pelo contrato.

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou sua apreciação 

pelo Colegiado.

A parte agravada, intimada, apresentou impugnação (e-STJ fls. 821/832).

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONTRATOS. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. 
ILEGALIDADE. MEDICAMENTO ANTINEOPLÁSICO ORAL. REEXAME DE 
CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, "É lícita a exclusão, na Saúde 
Suplementar, do fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar, 
isto é, aqueles prescritos pelo médico assistente para administração em 
ambiente externo ao de unidade de saúde, salvo os antineoplásicos orais (e 
correlacionados), a medicação assistida (home care) e os incluídos no Rol da 
ANS para esse fim. Interpretação dos arts. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998 e 19, § 
1º, VI, da RN nº 338/2013 da ANS (atual art. 17, parágrafo único, VI, da RN nº 
465/2021)" (REsp 1.692.938/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/4/2021, DJe 4/5/2021).
2. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
3. Seria necessário o reexame dos fatos e das provas dos autos para alterar o 
entendimento do Tribunal de origem quanto à doença que atinge a paciente 
(câncer de ovário) e à necessidade do medicamento postulado para seu 
tratamento.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece ser acolhida.

A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 

decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos (e-STJ 

fls. 800/804):

Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão da Terceira Câmara de Direito 
Privado do TJSP.
Na origem, a parte recorrida ajuizou ação visando o custeio pelo plano de saúde do 
medicamento usado em seu tratamento quimioterápico, além de indenização por danos 
morais.
Em primeira instância, os pedidos foram julgados parcialmente procedentes (e-STJ fls. 
418/421).
A ora recorrente interpôs apelação, tendo o Tribunal de origem negado provimento ao 
recurso em acórdão que ficou assim ementado (e-STJ fl. 630):

PLANO DE SAÚDE. Ação de obrigação de fazer. Demandante que é 
portadora de recidiva de neoplasia de ovário. Tratamento prescrito por 
profissional que atendeu a autora pelo plano de saúde. Negativa de cobertura 
de custeio do medicamento Olaparibe (Lynparza). Conduta abusiva (art. 5/, 
IV, §1°, CDC). Súmulas 96 e 102 deste E. Tribunal de Justiça. O rol da ANS 
e as disposições específicas da Lei 9.656/98, no caso em questão, não 
podem prevalecer sobre direitos que tutelam a dignidade da pessoa humana 
constantes do Código de Defesa do Consumidor e da própria Constituição 
Federal, incidentes neste particular. Dano moral "in re ipsa". Indenização 
arbitrada em RS 10.000,00 (dez mil reais). Correção monetária a parir do 
arbitramento e juros de mora a partir da citação (Súmula 362 do STJ e artigos 
405 e 406 do Código Civil). Sentença reformada. RECURSO PROVIDO da 
autora e DESPROVIDO o da ré.

Sobreveio o recurso especial (e-STJ fls. 640/653), fundado no art. 105, III, "a" e "c", da 
CF, no qual a parte recorrente sustenta afronta aos arts. 10 da Lei n. 9.656/1998, 186, 
421, 422, 884 e 944 do CC/2002, sob fundamento de que foi legítima sua negativa de 
cobertura do medicamento pleiteado pela recorrida, ante a regulamentação da ANS 
nesse sentido, a qual autoriza a recusa de custeio de medicamentos de uso domiciliar.
É o relatório.
Decido.
Ao considerar que a empresa de saúde tem obrigação de custear o medicamento 
requerido pela usuária do plano de saúde, entendeu o Tribunal de origem ser o meio 
imprescindível para o êxito do tratamento médico prescrito ao paciente e albergado 
pelo plano, ante o estado grave da doença da parte autora (e-STJ fls. 633/636).
Nesse contexto, reconheceu que a paciente tem câncer de ovário, fazendo jus ao 
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remédio solicitado, pois é necessário para o tratamento da doença. Assim, a alteração 
desse entendimento esbarra no óbice das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
A recente jurisprudência do STJ é de que não é abusiva a restrição, por cláusula 
expressa do contrato de plano de saúde, de medicamentos de uso domiciliar, desde 
que não sejam fármacos antineoplásicos orais, utilizados em tratamento contra o 
câncer, medicação destinada a tratamentos em home care, além de remédios com 
cobertura exigida pela ANS e registrados na ANVISA. Confiram-se:

RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO DE SAÚDE. MEDICAMENTO DE 
USO DOMICILIAR. CUSTEIO. OPERADORA. NÃO OBRIGATORIEDADE. 
ANTINEOPLÁSICO ORAL. NÃO CARACTERIZAÇÃO. LIMITAÇÃO 
LÍCITA. CONTRATO ACESSÓRIO DE MEDICAÇÃO DE USO 
DOMICILIAR. POSSIBILIDADE. ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA. SUS. 
POLÍTICA PÚBLICA. REMÉDIOS DE ALTO CUSTO. RELAÇÃO 
NACIONAL DE MEDICAMENTOS ESSENCIAIS (RENAME).
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Cinge-se a controvérsia a definir se medicamento de uso domiciliar (no 
caso, Viekira Pak, utilizado no tratamento de Hepatite-C), e não enquadrado 
como antineoplásico oral, é de cobertura obrigatória pelo plano de saúde.
3. É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de 
medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo 
médico assistente para administração em ambiente externo ao de unidade de 
saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação 
assistida (home care) e os incluídos no Rol da ANS para esse fim. 
Interpretação dos arts. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998 e 19, § 1º, VI, da RN nº 
338/2013 da ANS (atual art. 17, parágrafo único, VI, da RN nº 465/2021).
4. Os medicamentos receitados por médicos para uso doméstico e 
adquiridos comumente em farmácias não estão, em regra, cobertos pelos 
planos de saúde.
5. As normas do CDC aplicam-se apenas subsidiariamente nos planos de 
saúde, conforme previsão do art. 35-G da Lei nº 9.656/1998.
Ademais, em casos de incompatibilidade de normas, pelos critérios da 
especialidade e da cronologia, há evidente prevalência da lei especial nova.
6. A previsão legal do art. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998 não impede a oferta 
de medicação de uso domiciliar pelas operadoras de planos de assistência à 
saúde (i) por liberalidade; (ii) por meio de previsão no contrato principal do 
próprio plano de saúde ou (iii) mediante contratação acessória de caráter 
facultativo, conforme regulamentação da RN nº 310/2012 da ANS.
7. No âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), a assistência farmacêutica 
está fortemente em atividade, existindo a Política Nacional de Medicamentos 
(PNM), garantindo o acesso de fármacos à população, inclusive os de alto 
custo, por meio de instrumentos como a Relação Nacional de Medicamentos 
Essenciais (RENAME).
8. Recurso especial provido.
(REsp 1.692.938/SP, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 27/4/2021, DJe 4/5/2021.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAÇÃO PARA USO DOMICILIAR. 
RECUSA INDEVIDA. ABUSIVIDADE DE CLÁUSULA QUE LIMITA A 
FORMA DE TRATAMENTO. SÚMULA 83/STJ. DANO MORAL 
CONFIGURADO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Revela-se abusiva a recusa de custeio do medicamento prescrito pelo 
médico responsável pelo tratamento do beneficiário, registrado na ANVISA e 
de cobertura obrigatória segundo a ANS, ainda que ministrado em ambiente 
domiciliar. Precedentes do STJ.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
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(Aglnt no AREsp 1.550.992/RJ, Relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 7/12/2020, DJe 11/12/2020.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C COMPENSAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO DE QUIMIOTERAPIA. ROL 
DE PROCEDIMENTOS E EVENTOS EM SAÚDE DA ANS. NATUREZA 
EXEMPLIFICATIVA. RECUSA DE COBERTURA INDEVIDA. DANO 
MORAL. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. CARACTERIZAÇÃO. REEXAME DE FATOS 
E PROVAS. INADMISSIBILIDADE.
1. Ação de obrigação de fazer c/c compensação por danos morais, em 
decorrência de negativa de cobertura de tratamento de quimioterapia.
2. A despeito do entendimento da Quarta Turma em sentido contrário, a 
Terceira Turma mantém a orientação firmada há muito nesta Corte de que a 
natureza do referido rol é meramente exemplificativa, reputando, no particular, 
abusiva a imposição de limite ao número de sessões das terapias 
especializadas prescritas para o tratamento de doença coberta pelo plano de 
saúde.
3. A negativa administrativa ilegítima de cobertura para tratamento médico 
por parte da operadora de saúde só enseja danos morais na hipótese de 
agravamento da condição de dor, abalo psicológico e demais prejuízos à 
saúde já fragilizada do paciente. Precedentes.
4. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
5. Agravo interno no recurso especial não provido.
(AgInt no REsp 1887954/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 03/05/2021, DJe 06/05/2021)

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. PLANO 
DE SAÚDE NÃO ADAPTADO À LEI 9.656/1998. PACIENTE ACOMETIDA 
DA SÍNDROME DE SESARY. PRESCRIÇÃO DO ANTINEOPLÁSICO 
ORAL TARGRETIN (PRINCÍPIO ATIVO: BEXAROTENO). CLÁUSULA 
LIMITATIVA DE COBERTURA EM CONTRATO DE ADESÃO. AUSÊNCIA 
DE REDAÇÃO DESTACADA. INOBSERVÂNCIA DO ART. 54, § 4º, DO 
CDC. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. ÓBICE DA SÚMULA 283/STF. 
MEDICAMENTO IMPORTADO SEM REGISTRO VIGENTE. EXISTÊNCIA 
DE REGISTRO ANTERIOR CANCELADO POR DESINTERESSE 
COMERCIAL. AUSÊNCIA DE RISCO SANITÁRIO. POSSIBILIDADE DE 
IMPORTAÇÃO CONFORME NOTA TÉCNICA DA ANVISA. 
OBRIGATORIEDADE DE COBERTURA.
1. Controvérsia acerca da recusa de cobertura de medicamento 
antineoplásico para tratamento quimioterápico oral da Síndrome de Sesary.
2. Existência de cláusula contratual (contrato antigo não adaptado) 
restringindo a cobertura de medicamentos ao ambiente de internação 
hospitalar.
3. Declaração de nulidade dessa cláusula pelo Tribunal de origem, com base 
no enunciado normativo do art. 54, § 4º, do CDC, dentre outros fundamentos 
por se tratar de cláusula restritiva dos direitos do consumidor, redigida em 
contrato de adesão sem o necessário destaque.
4. Ausência de impugnação específica a esse fundamento do acórdão 
recorrido, fazendo-se incidir o óbice da Súmula 283/STF.
5. Nos termos do Tema 990/STJ: "As operadoras de plano de saúde não 
estão obrigadas a fornecer medicamento não registrado pela ANVISA".
6. Caso concreto em que o medicamento passou pelo crivo sanitário da 
ANVISA, tendo sofrido cancelamento de registro por motivo de desinteresse 
comercial.
7. Ausência de risco sanitário no caso concreto, devendo-se fazer distinção 
com a tese firmada no referido Tema 990/STJ.
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8. Legalidade da importação, a despeito do cancelamento do registro, desde 
que realizada em nome da pessoa física da paciente, conforme Nota Técnica 
da ANVISA.
9. Manutenção da condenação da operadora a custear a importação do 
medicamento.
10.RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO, COM MAJORAÇÃO DE 
HONORÁRIOS.
(REsp 1816768/PR, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 15/12/2020, DJe 18/12/2020.)

Esse entendimento tem sido sistematicamente reiterado pelas decisões monocráticas 
proferidas por este Tribunal, a exemplo do REsp n. 1.946.273/SP, Relator Ministro 
RAUL ARAÚJO, publicada em 13/8/2021.
Diante do exposto, NÃO CONHEÇO do recurso especial.
Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, majoro em 20% (vinte por cento) o valor 
atualizado dos honorários advocatícios arbitrados na origem em favor da parte 
recorrida, observando-se os limites dos §§ 2º e 3º do referido dispositivo.
Publique-se e intimem-se.

De acordo com a jurisprudência desta Corte, "é lícita a exclusão, na Saúde 

Suplementar, do fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles 

prescritos pelo médico assistente para administração em ambiente externo ao de unidade de 

saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação assistida (home care) 

e os incluídos no rol da ANS para esse fim. Interpretação dos arts. 10, VI, da Lei nº 

9.656/1998 e 19, § 1º, VI, da RN nº 338/2013 da ANS (atual art. 17, parágrafo único, VI, da 

RN nº 465/2021)" (REsp n. 1.692.938/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 27/4/2021, DJe 4/5/2021).

A propósito:

RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO DE 
POLINEUROPATIA AMILOIDÓTICA FAMILIAR. MEDICAMENTO DE USO 
DOMICILIAR. NÃO ENQUADRAMENTO COMO ANTINEOPLÁSICO, COMO 
MEDICAÇÃO ASSISTIDA (HOME CARE) NEM ESTÁ ENTRE OS INCLUÍDOS NO 
ROL DA ANS PARA ESSE FIM. COBERTURA LEGAL OBRIGATÓRIA. 
INEXISTÊNCIA. PRECEDENTE DA TERCEIRA TURMA. PRESERVAÇÃO DA 
TRIPARTIÇÃO DE PODERES. IMPRESCINDIBILIDADE.
1. "É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de medicamentos para 
tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo médico assistente para 
administração em ambiente externo ao de unidade de saúde, salvo os antineoplásicos 
orais (e correlacionados), a medicação assistida (home care) e os incluídos no rol da 
ANS para esse fim. Interpretação dos arts. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998 e 19, § 1º, VI, 
da RN nº 338/2013 da ANS (atual art. 17, parágrafo único, VI, da RN nº 465/2021)" 
(REsp n. 1.692.938/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 27/4/2021, DJe 4/5/2021).
2. Domiciliar, de acordo com a lei, refere-se a ambiente que, necessariamente, 
contrapõe-se a ambulatorial e a hospitalar, com o que se exclui da cobertura legal o 
fornecimento de medicamentos que, mesmo prescritos pelos profissionais da saúde e 
ministrados sob sua recomendação e responsabilidade, devam ser utilizados fora de 
ambulatório ou hospital.
3. O medicamento Tafamidis (Vyndaqel®), vindicado na demanda, embora esteja 
incorporado na lista de medicamentos do SUS desde antes do ajuizamento da ação, 
não se enquadra nos antineoplásicos orais (e correlacionados) ou como medicação 
assistida (home care), nem está entre os incluídos no rol da ANS para esse fim.
4. Como ponderado em recente recurso repetitivo julgado pela Segunda Seção, REsp 
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Superior Tribunal de Justiça

n. 1.755.866/SP, relator Ministro Marco Buzzi, a universalização da cobertura não pode 
ser imposta de modo completo e sem limites ao setor privado, porquanto, nos termos 
dos arts. 199 da Constituição Federal e 4º, § 1º, da Lei n. 8.080/1990, a assistência à 
saúde de iniciativa privada é exercida em caráter complementar, sendo certo que a 
previsão dos riscos cobertos, assim como a exclusão de outros, é inerente aos 
contratos a envolver a saúde suplementar. Isso obedece à lógica atuarial, pois, quanto 
mais riscos forem cobertos, mais elevada será a contraprestação pecuniária paga pela 
parte aderente.
5. A saúde suplementar cumpre propósitos traçados em regras legais e infralegais. 
Assim sendo, não se limita ao tratamento de enfermidades, mas também atua na 
relevante prevenção, não estando o Judiciário legitimado e aparelhado para interferir, 
em violação da tripartição de Poderes, nas políticas públicas.
6. Recurso especial provido para restabelecimento do decidido na sentença.
(REsp 1.883.654/SP, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 8/6/2021, DJe 2/8/2021.)

Nesse sentido, em hipóteses semelhantes à destes autos, inclusive tratando do 

mesmo medicamento postulado neste feito (Lynparz - Olaparibe), as seguintes decisões 

monocráticas: REsp n. 1.903.640/SP, Relator Ministro MARCO BUZZI, publicada em 

24/5/2021, REsp n. 1.957.512/DF, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, publicada em 

2/3/2022, e REsp n. 1.975.891/DF, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, publicada em 

2/2/2022.

Ademais, seria necessário reexame dos fatos e das provas dos autos para 

alterar o entendimento do Tribunal de origem quanto à doença que atinge a paciente (câncer 

de ovário) e à necessidade do medicamento postulado para seu tratamento, o que é inviável 

em recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.

Assim, não prosperam as alegações deduzidas, incapazes de alterar os 

fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no REsp 1.890.823 / SP
Número Registro: 2020/0212202-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
1000183-77.2019.8.26.0554 10001837720198260554

Sessão Virtual de 19/04/2022 a 25/04/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A
ADVOGADOS : EDUARDO MONTENEGRO DOTTA - SP155456

DANILO LACERDA DE SOUZA FERREIRA - SP272633
RECORRIDO : NANCI BUENO VENTURINI
ADVOGADOS : KAREN PASTORELLO KRAHENBUHL - SP196045

RENATA TEIXEIRA MACHADO - SP160988
WILSON ALEXANDRE DA SILVA JUNIOR - SP426984

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A
ADVOGADOS : EDUARDO MONTENEGRO DOTTA - SP155456

DANILO LACERDA DE SOUZA FERREIRA - SP272633
AGRAVADO : NANCI BUENO VENTURINI
ADVOGADOS : KAREN PASTORELLO KRAHENBUHL - SP196045

RENATA TEIXEIRA MACHADO - SP160988
WILSON ALEXANDRE DA SILVA JUNIOR - SP426984

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/04/2022 a 25/04
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.
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Brasília, 26 de abril de 2022
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